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Prefeitura de Sdo José do Rio Preto, 07 de fevereiro de 2024. Ano XX —n° 6078 — DHOJE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARIA N° 01
DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Institui o regimento da Comissdo de Farmacia e Terapéutica
da Secretaria Municipal de Salde de Sao José do Rio Preto.
ANDRE LUCIANO BAITELLO, Secretario Municipal de
Saude, do Municipio de S&o José do Rio Preto, Estado de
Sao Paulo, nomeado pela Portaria n°® 37.637, de 18 de abiril
de 2023, no uso de suas atribuicbes legais, e nos termos do
Decreto n® 17.703, de 03 de fevereiro de 2017, alterado pelo
Decreto n° 18.813, de 03 de fevereiro de 2021, Decreto n°
15.960 de 06 de Outubro de 2011 e artigo 73, inciso Il da Lei
Orgénica Municipal.

O Secretario Municipal de Saude, no uso de suas atribuicdes que Ihe sdo conferidas por Lei;
Resolve:

Artigo 1° — Instituir o regimento da Comissdo de Farmécia e Terapéutica, instancia de carater
consultivo, , deliberativo, informativo e permanente, vinculado a Coordenadoria de Assisténcia
Farmacéutica.

Das atribui¢cdes
Artigo 2° - Compete a Comissédo de Farmacia e Terapéutica:
I Assessorar a Coordenadoria de Assisténcia Farmacéutica nos assuntos referentes a
medicamentos;
Il. Estabelecer a Relagdo Municipal de Medicamentos Essenciais;
1. Promover a atualizacdo constante da Relacdo Municipal de Medicamentos Essenciais —

REMUME;

V. Avaliar e emitir parecer sobre as solicitagbes de incluséo, exclusdo ou substituicdo de
itens;

V. Elaborar materiais técnicos que auxiliem na promocao do uso racional de medicamentos;

VI. Auxiliar no desenvolvimento e validacdo de protocolos terapéuticos;

VII. Propor a¢bes educativas visando o uso racional de medicamentos;

VIIl.  Propor estratégicas de avaliacdo da utilizacdo dos medicamentos nas redes de servi¢os do
SuUs.

Dos critérios e fluxos de trabalho para selecdo de medicamentos
Artigo 3° - Determinar que a selecdo de medicamentos devera ter como referéncia:
I As Ultimas publicacdes da Relacdo Nacional de Medicamentos Essenciais — RENAME e a
listade medicamentos essenciais da Organizacdo Mundial de Salde — OMS;
Il. Protocolos de tratamento do Ministério da Saude;
1. Protocolos de entidades cientifico-profissionais nacionais e internacionais;

V. Recomendacgdes da CONITEC, caso exista;
V. A Medicina Baseada em Evidéncias;
VI. A colaboracdo de médicos, farmacéuticos e demais profissionais de salde com

experiénciapratica e tedrica.

Artigo 4° - Determinar que os critérios a serem observados para a inclusdo de medicamentos na

REMUME serao:

I Analise do perfil epidemiolégico do municipio;

Il. Seguranca e eficacia do medicamento, demonstradas preferencialmente em estudos clinicos
qgue apresentam maior nivel de evidéncia cientifica;

1. Uso do medicamento de acordo com o registro aprovado na Agéncia Nacional de Vigilancia

Sanitéria;
V. Analise de minimizagdo de custo;
V. Utilizar o nome genérico do medicamento;
VI. Maior estabilidade e propriedade farmacocinética mais favoravel;
VII. Estabilidade em condi¢des de estocagem, uso e facilidade de armazenamento;

VIIl.  Disponibilidade no mercado nacional;



IX. Preferéncia por medicamentos produzidos por mdltiplos fabricantes;

X. Facilidade de administracao, manuseio e comodidade posoldgica.

Artigo 5° - Determinar que a exclusdo de medicamentos da Lista de Medicamentos Padronizados
devera ocorrer sempre que houver evidéncias de que o produto:

I N&o apresenta demanda justificavel;

Il Indisponibilidade no mercado nacional.

Artigo 6° - Determinar que as solicitacdes de inclusdo, excluséo ou substituigdo de medicamentos da
Lista de Padronizados deverdo ser encaminhadas a Comissédo de Farmécia e Terapéutica através de
formulério proprio (https://saude.riopreto.sp.gov.br/transparencia/modules/liaise/?form_id=16),
acompanhado da documentacéo exigida.

Artigo 7° - Solicitar a inclusdo emergencial de medicamento substituto, nos casos de descontinuidade
temporaria ou definitiva de algum medicamento que ndo possua alternativa terapéutica padronizada.

Da composicéo
Artigo 8° - Determinar que os membros a compor a Comissdo de Farmacia e Terapéutica serdo
nomeados anualmente, por portaria, expedida pelo Secretario de Saude.
Artigo 9° - Determinar que a Comissao de Farmacia e Terapéutica — CFT sera composta, no minimo,
por membros das seguintes coordenadorias:
l. Area Técnica;
Il Assisténcia Farmacéutica,;
1. Atenc¢édo Bésica;

V. Atencao Especializada;
V. Urgéncia e Emergéncia e;
VI. Vigilancia em Saude;

Artigo 10° - Determinar que a Ultima portaria de nomeacao € valida até uma nova publicacdo, que
devera ocorrer no primeiro trimestre do ano subsequente.

Artigo 11° - Compete aos membros efetivos da Comisséo de Farmécia e Terapéutica (CFT):
I Comparecer as reunides, proferir voto ou pareceres;

Il Apresentar proposi¢c@es sobre as questbes relacionadas & Comissao;

1"l. Requerer votacéo de matéria em regime de urgéncia;

AVA Analisar os materiais bibliograficos enviados pelo solicitante da padronizagdo de
medicamentos;

V. Emitir parecer técnico das solicita¢des de inclusdo/exclusdo de medicamentos;

VI. Colaborar com a CFT no exercicio de suas fun¢des.

Do funcionamento
Artigo 12° - Determinar que a comisséo serd coordenada por um membro da Coordenadoria de
Assisténcia Farmacéutica indicado pelos membros da CFT.
§ 1° Cabera ao Coordenador da CFT providenciar a organiza¢éo da pauta das reunides e a preparacao
de cada tema nela incluido.
§ 2° O coordenador tera apoio de 01 (um) assessor, que obrigatoriamente sera membro da CFT e este
podera presidir a reunido.
§ 3° Na falta de ambos, um membro indicado pelo coordenador podera presidir a reunido.
Artigo 13° - Reunir-se, ordinariamente, uma vez ao més e, extraordinariamente, por convocacdo do
Coordenador ou por requerimento da maioria dos membros.
Artigo 14° - Registrar em atas, as reunibes da Comissdo de Farmacia e Terapéutica, cuja
elaboracao ficara a cargo do Coordenador da CFT e onde serdo informados os membros presentes, 0s
assuntos debatidos e as recomendaces e 0s pareceres emitidos.
Artigo 15° - Consultar, nas situagbes em que os membros da CFT julgarem necessério,
especialistas convidados, os quais poderdo eventualmente participar das reunides, com direito a voz.
Artigo 16° - Decidir, preferencialmente, as questdes por consenso.
Paragrafo unico — Nao havendo consenso, esgotada a argumentagdo técnica baseada em evidéncias
cientificas, as recomendacfes e pareceres da CFT serdo definidas pela maioria simples do total dos
seus membros presentes.
Artigo 17° - Submeter ao Secretario de Salde toda recomendacédo de inclusdo ou substituicdo de
medicamentos devido ao orcamento.

Artigo 18° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicacdo, e, sera publicada por afixacéo
na mesma data e local de costume, e, em Diario Oficial do Municipio, bem como registrada em livro
proprio desta Secretaria Municipal de Saude de S&o José do Rio Preto, Estado de S&o Paulo.

Art. 19° — Ficam revogadas as disposic6es em contrério.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.



ANDRE LUCIANO BAITELLO
Secretario Municipal de Saude



